
PARECER Nº 2121, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 303, DE 2016

De autoria do nobre deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe proíbe a contratação, pela Administração Pública, de atividades-fim do Estado, como as de fiscalização, aplicação de multas ou outras sanções administrativas; concessão de autorizações, licenças, certidões ou declarações; atos de inscrição, registro ou certificação; atos de decisão ou homologação em processos administrativos.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Atividade-fim são aquelas constitucionalmente atribuídas aos poderes constituídos, e legalmente distribuídas e cometidas a cargos existentes na estrutura da administração pública, e consubstanciam manifestação do poder estatal, sob inafastável regime jurídico administrativo.
Defendo que o Estado, pelos princípios esculpidos na Constituição Federal, não pode terceirizar todos os seus serviços, mas apenas aqueles de natureza auxiliar, ligados à atividade-meio, sendo terminantemente proibida a terceirização dos serviços que abrangem sua atividade-fim, traduzindo atribuições exclusivas do Estado, típicas de cargos permanentes, que só podem ser preenchidos por concurso público.
Ante todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº. 303, de 2016.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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